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    Para meus pais.


  




  

    PREFÁCIO




    Cláudia Crisostimo realiza seu trabalho como Diretora de Propriedade Intelectual na Universidade do Centro Oeste – Unicentro, no Estado do Paraná. Presidente da Comissão de Propriedade Intelectual e Direito Digital na OAB de Guarapuava; membro da Comissão de Propriedade Intelectual da OAB Paraná; coordenadora da Câmara do Marco Legal do Sistema Estadual de Parques Tecnológicos do Paraná – SEPARTEC; coordenadora da Comissão de Elaboração do Projeto de Lei da Lei Estadual de Inovação do Paraná e Consultora na elaboração da Lei Municipal de Inovação de Guarapuava. Estas atividades lhe conferem autoridade prática profunda sobre o assunto que pesquisa e escreve. Realiza sua pesquisa orientada pelo professor doutor João Paulo Fernandes Remédio Marques na Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, trazendo à comunidade acadêmica e política um material de grande importância para consulta e reflexão.




    Há bastante tempo conheço a autora e acompanho a sua atividade profissional. Servidora pública da carreira técnica da Universidade Estadual do Centro-Oeste do Paraná, UNICENTRO, Cláudia Crisostimo nunca se conformou a um lugar de trabalho que não a desafiasse e, por isso, desde o início do projeto, envolveu-se com a implantação da Agência de Inovação da Universidade. E foi esse desafio profissional que a conduziu para a formação na área do Direito, com foco no tema da propriedade intelectual. Tive a oportunidade de ser um incentivador de sua trajetória até o Doutorado, na Universidade de Coimbra, e acompanho agora, com muito orgulho, a publicação dos resultados de sua pesquisa de doutoramento.




    O tema por ela pesquisado é imprescindível para aqueles que atuam no campo da Ciência e Tecnologia nas Universidades e sabem que as atividades de pesquisa científica e tecnológica desempenham um papel fundamental no desenvolvimento socioeconômico e na transição do Brasil e da comunidade mundial para um modelo econômico com base no conhecimento.




    A importância do assunto é enriquecida pelo interesse da autora em analisar aspectos relacionados ao sistema internacional de propriedade intelectual, aliando conhecimento científico e tecnológico ao desenvolvimento econômico – salientando, assim, o papel das universidades e instituições científicas no quadro global. Informa sobre como a proteção conferida ao conhecimento científico e tecnológico gerado nas universidades e como o direito de patentes pode impactar o desenvolvimento brasileiro e mundial.




    Cláudia aponta que um dos principais desafios jurídicos em fomentar a participação das universidades e instituições científicas neste contexto foi a criação e aplicação dos mecanismos adequados para operacionalizar atividades de cunho privado em instituições regidas por normas de Direito Público. Em virtude disto, evidencia a importância do papel do poder público na criação das condições para incentivar as parcerias entre a academia e a indústria por meio de políticas públicas, proporcionando meios de forma direta ou indireta para o advento de produtos, processos, serviços e tecnologias decorrentes de pesquisas científicas públicas.




    O valor econômico das patentes geradas nas universidades para o desenvolvimento socioeconômico foi abordado a partir da maneira como a proteção jurídica aos direitos de propriedade industrial se dá no âmbito internacional. A autora nos informa acerca da estratégia internacional, no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU) e da Organização Mundial do Comércio (OMC), consistente em promover mudanças na estrutura dos sistemas jurídicos dos países que pretendam atuar no mercado mundial por meio de acordos internacionais que regulamentam a propriedade industrial.




    A pesquisa parte da hipótese segundo a qual as universidades que se dedicam a atividades de pesquisa científica e tecnológica desempenham uma função crucial no desenvolvimento socioeconômico dos países, e o aumento de pedidos de patentes por universidades a partir do século XX é decorrente de uma ampla estrutura política internacional.




    Contextualizando o tema, Dra. Cláudia informa que a crescente cooperação entre universidades e empresas abriu novas perspectivas para a pesquisa acadêmica. A universidade passou a participar diretamente em projetos conjuntos com indústrias como uma espécie de suporte ao desenvolvimento econômico.




    Nos capítulos desta obra são descritos os fundamentos da infraestrutura do sistema internacional de propriedade intelectual e sua maleabilidade, organização, retroalimentação, adequação e (re)adequação; são analisadas as características da atuação do Estado nos sistemas nacionais de proteção aos direitos de propriedade intelectual perante a comunidade internacional, principalmente por meio de políticas públicas para ciência e tecnologia; é tratada a origem e as atividades de patenteamento universitário, em países desenvolvidos e em desenvolvimento, a partir do século XX, e é identificada a base legal que orienta a participação das universidades brasileiras no sistema de propriedade intelectual e no patenteamento de suas invenções.




    O texto que segue é um reflexo fidedigno de um novo tempo para a produção científica das universidades, escrito por uma profissional comprometida com a excelência acadêmica e a excelência prática no cotidiano de uma instituição que produz ciência, tecnologia e inovação e contribui para o desenvolvimento socioeconômico e para a transição da sociedade em direção a um modelo de desenvolvimento econômico com base no conhecimento.




    Prof. Dr. Aldo Nelson Bona




    Secretário de Estado de Ciência Tecnologia e Ensino Superior do Paraná.


  




  

    Se vi mais longe,




    foi por estar sobre ombros de gigantes.




    Isaac Newton
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    INTRODUÇÃO




    A sociedade pré-industrial dependia da força de trabalho e da extração de matérias primas da natureza. Na sociedade industrial, organizada em torno do eixo da produção e da maquinaria para a fabricação de bens, o sistema ocupacional definiu a estrutura social da moderna sociedade ocidental. No século XXI, por um lado, países desenvolvidos como Estados Unidos, Israel, Japão, China, Coreia do Sul e alguns países europeus sustentam a economia do conhecimento em tecnologias da informação e áreas que requerem formação e qualificação tecnológica cada vez mais especializadas, enquanto na maioria dos países em desenvolvimento o modo de trabalho predominante está ainda aplicado na indústria.1




    Na história recente, década de 1960, os cientistas constituíam o grupo mais importante da sociedade, especialmente em países desenvolvidos. Isso se deve à política explícita de proporcionar educação superior aos jovens da época, quando se tornou claro que as indústrias baseadas na ciência exigiriam pessoal cada vez mais capacitado. Com o lançamento do satélite Sputnik, a aeronave espacial russa em 1957, os Estados Unidos passaram a expandir o apoio à ciência. Enquanto em 1955 cerca de 1,65% do PIB era investido em pesquisa e desenvolvimento, em 1965 este índice chegou a 2,87%, e os gastos com tecnologia e pesquisas espaciais chegaram a 6 bilhões de dólares e mais da metade (55%) dos cientistas e engenheiros americanos trabalhavam em pesquisa e desenvolvimento, subsidiados pelo governo. Bell (1973) comparou este fato com o aumento dos índices de desenvolvimento econômico. A medida financeira do desenvolvimento econômico em ciência e tecnologia passou a ser o montante dos gastos com pesquisa e desenvolvimento em relação ao Produto Interno Bruto (PIB)2. Dessa forma, leva-se em consideração o interesse com que um país se volta para o seu potencial científico e tecnológico, demonstrado por meio dos recursos concedidos à pesquisa e desenvolvimento e à educação.




    Nesse contexto, a produtividade dos países está pautada na medida das possibilidades de acesso ao conhecimento científico e tecnológico, requer investimento em capital intelectual e em inovação, tornando-se imprescindível a intervenção do Estado na estruturação de um sistema de propriedade intelectual e industrial. Primordialmente, visa fomentar a pesquisa tecnológica, entendida como fator estratégico de desenvolvimento e, ainda, com a tarefa de organizar a estrutura política e jurídica do sistema interno como apoio ao crescimento econômico que exige dos Estados eficácia administrativa voltada para o desenvolvimento. Atuação esta que se estende ao conformar-se a legislação interna em matéria de proteção a direitos de propriedade intelectual definida conforme padrões e normas internacionais.




    Compreende a criação intelectual, assim, amparada por um sistema mundial juridicamente estruturado com a finalidade de motivar e proteger invenções industriais e inovações tecnológicas.




    Os constantes avanços da ciência e do conhecimento tornaram-se objeto das relações de comércio entre as nações, a exigirem regras para atender assuntos de interesse comum entre os Estados e o mercado internacional. Tratados e acordos multilaterais envolvendo matéria de propriedade intelectual passam a ser importantes instrumentos para o desenvolvimento econômico, devido à relevância da matéria no plano político, onde a proteção jurídica aos direitos de propriedade industrial contemplam as estratégias dos acordos internacionais, ao mesmo tempo que promovem mudanças culturais na estrutura dos sistemas jurídicos dos países que pretendam atuar no mercado mundial, no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU) e da Organização Mundial do Comércio (OMC).




    O sistema de propriedade intelectual caracteriza-se por amplos direitos de propriedade e incentivos a investimento nos principais setores industriais. Sob intensa pressão econômica, os países em desenvolvimento têm sido forçados a adotar políticas que refletem uma ligação entre a proteção à propriedade intelectual e condições para captação de investimento estrangeiro. Para ser membro da OMC, compulsoriamente devem ser respeitadas as prescrições do Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio, o Acordo TRIPS3, em conformidade com as negociações que tiveram início no final do século XIX, quando os países começaram a aceitar alguma uniformidade em busca de harmonização nas políticas mundiais.4




    Principalmente a partir da Segunda Guerra Mundial, pesquisas científicas capazes de transformar o conhecimento gerado nas universidades em produtos ou processos patenteáveis despertou o potencial tecnológico das instituições científicas, razão pela qual recursos públicos passaram a ser destinados, por meio de políticas públicas, direcionadas principalmente para fomento à pesquisa e desenvolvimento em áreas tecnológicas de interesse estratégico para os países. Por outro lado, as próprias universidades passaram a ser titulares das invenções criadas por seus pesquisadores e encarregam-se da gestão administrativa, jurídica e econômica desses novos bens.




    Nessa linha, o investimento público em pesquisa e desenvolvimento torna-se imprescindível para incentivar inventores e indústrias como meio de fomento para a pesquisa compatível com a economia mundial, mas, além de tudo, visa assegurar o interesse público em promover progresso tecnológico. Ainda, o aumento de registros de patentes por universidades busca promover maior interação entre a pesquisa pública e a atividade industrial por meio da transferência de tecnologia.




    Dessa forma, a crescente cooperação entre universidades e empresas com vistas a alcançar progressos científicos em favor da solução de problemas tecnológicos abrem novas perspectivas para a pesquisa acadêmica, com a participação direta da universidade em projetos conjuntos com indústrias como uma espécie de suporte ao desenvolvimento econômico. Por outro lado, o setor industrial tem reconhecido que recursos aplicados em pesquisa e desenvolvimento não representam necessariamente custo, mas investimento fundamental à sua competitividade de mercado.




    Um dos principais desafios jurídicos nesse sentido foi criar e aplicar mecanismos adequados para operacionalizar atividades de cunho privado em instituições regidas por normas de Direito Público. Ou seja, cabe ao poder público criar condições para incentivar as parcerias com a indústria por meio de políticas públicas e dessa forma passam a intervir direta ou indiretamente na economia. O Estado assume a missão de estabelecer equilíbrio entre os mercados interno (nacional) e externo (internacional) ao implantar sistemas nacionais de inovação estruturados em instituições políticas, a fim de fortalecer áreas de desenvolvimento científico e tecnológico para promover o crescimento econômico.




    No plano internacional, o direito de patentes está firmemente afiançado nos acordos multilaterais sobre comércio e sujeito às decisões dos Estados-Membros da Organização Mundial de Propriedade Intelectual (OMPI), no âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC). A relevância econômica da propriedade industrial e as crescentes tensões nas relações comerciais derivadas da internacionalização desses direitos exigiu por parte dos países um regime global de proteção, estabelecido em padrões mínimos obrigatórios, mas que conformam todo o sistema, apesar das diferentes condições econômicas e tecnológicas das partes.




    Problema de pesquisa




    parte-se da hipótese de que universidades que se dedicam a atividades de pesquisa científica e tecnológica desempenham função crucial no desenvolvimento socioeconômico dos países e o aumento de pedidos de patentes por universidades a partir do século XX, mais especificamente a partir da década de 1980, é decorrente de uma ampla estrutura política internacional.




    O fortalecimento da proteção aos diretos de propriedade industrial em todo o mundo, principalmente a partir da Segunda Guerra Mundial, bem como o incentivo cada vez maior à transferência de tecnologia da academia para a indústria são fatores que tem facilitado a expansão do patenteamento dos resultados de pesquisas por iniciativa das universidades, tanto nos países desenvolvidos como nos países em desenvolvimento, caracterizando assim a atualidade do tema.




    Nesse contexto, é bastante oportuno abordar os aspectos fundamentais do sistema internacional de Propriedade Intelectual, ressaltadas as funções do Estado na definição de políticas públicas e de desenvolvimento que, direta ou indiretamente, incentivem o patenteamento por parte de universidades.




    A partir do pressuposto de que políticas públicas de incentivo à pesquisa aplicada e o registro de patentes geradas na universidade podem caracterizar investimentos direcionados ao desenvolvimento econômico dos países, questiona-se, de que maneira as universidades ingressaram no sistema de proteção a direitos de patentes e qual a contribuição das patentes universitárias para o desenvolvimento científico e tecnológico dos países no âmbito do mercado internacional?




    Objetivos




    a abordagem que se propõe enquanto tese doutoral tem por objetivo principal identificar de que maneira a proteção conferida ao conhecimento científico e tecnológico gerado nas universidades, como direitos de patentes, pode contribuir para o desenvolvimento econômico mundial. Para tanto, os objetivos específicos visam:




    • descrever os fundamentos da infraestrutura do sistema internacional de propriedade intelectual e sua maleabilidade, organização, retroalimentação, adequação e (re)adequação;




    • analisar as características da atuação do Estado nos sistemas nacionais de proteção aos direitos de propriedade intelectual perante a comunidade internacional, principalmente por meio de políticas públicas para ciência e tecnologia;




    • discorrer sobre a origem e as atividades de patenteamento universitário, em países desenvolvidos e em desenvolvimento, a partir do século XX.




    • identificar a base legal que orienta a participação das universidades brasileiras no sistema de propriedade intelectual e no patenteamento de suas invenções.




    METODOLOGIA DA PESQUISA




    Determina-se uma pesquisa qualitativa5 a partir das variáveis identificadas, que consistem no levantamento bibliográfico e de normas de propriedade intelectual determinadas pelo mercado mundial que impactam no direito interno dos países, como meio para consolidação e conformação sistêmica. Além disso, analisa-se a base legal aplicável ao patenteamento nas universidades brasileiras, a partir de modelos internacionais identificados na literatura, que incluíram ciência e tecnologia na pauta do desenvolvimento econômico.




    Para atingir este propósito, elegeu-se a pesquisa qualitativa na modalidade de análise descritiva6 sobre a funcionalidade do sistema internacional de propriedade intelectual no mundo, numa perspectiva fenomenológica em relação à patente universitária nesse ambiente.




    Como objeto da tese, descreve-se o sistema7 mundial de propriedade intelectual como um sistema aberto, em constante movimento e capacidade de (re)adaptação. Um sistema que se auto-organiza e se ajusta a ambientes totalmente distintos, a diferentes regimes jurídicos e economias extremamente desproporcionais, mas de modo a adequar-se para cumprir sua finalidade primordial de estruturar o mercado internacional e a livre circulação de mercadorias. Traz a concepção de um sistema jurídico estruturado para a proteção de direitos de propriedade intelectual, que tem suas bases a partir da perspectiva clássica de economia mundial.8




    Tem como ponto de partida a estrutura do sistema internacional de propriedade intelectual, composto por um complexo de organizações e o conjunto de normas jurídicas unificadoras mediante o exame de seus fundamentos, características e traços essenciais, de modo a identificar os princípios informadores do sistema e a harmonia coerente de seu todo. Na sequência, com vistas a permitir maior rigor científico na observação e análise, centra-se na esfera do sistema que envolve o Direito Industrial, limitando-se a estabelecer as bases que se reputam essenciais no direito de patentes para, por fim, focar na extensão e nas variáveis que compõem o âmbito de proteção às patentes universitárias, de forma articulada com o desenvolvimento econômico dos países.




    Por sua natureza, a proteção e garantias conferidas às patentes universitárias correspondem à tônica do tema proposto, visto que seguem o caráter integrador definido por padrões pré-estabelecidos em normas internacionais, não obstante as diferenças elementares e realidades jurídicas diversas existentes nos sistemas nacionais, ajustáveis independentemente dos diferentes regimes jurídicos. Contudo, a harmonização do sistema interno é determinada sob a perspectiva das variações de forma e profundidade permitidas por circunstâncias históricas e políticas nos diversos países, sem, contudo, contrariar os princípios gerais integradores do sistema global9 de propriedade intelectual.




    A iniciativa em analisar o sistema que ampara direitos de propriedade intelectual funda-se principalmente na imprescindível racionalização e caracterização das relações jurídicas internacionais estabelecidas nos seus diversos âmbitos e estruturas. A ideia de sistema atrai imediatamente noções de organização, unidade e complexidade, a partir da compreensão do direito como a ciência da direção e da regulação dos processos sociais (sob a perspectiva de Niklas Luhmann), de forma que a teoria sistêmica postula uma investigação mais ampla e eficaz acerca da natureza e conformidade.




    É, portanto, pertinente analisar a gênese do amparo legal ao patenteamento dos resultados da pesquisa universitária em países que apoiam a economia baseada conhecimento e a sua capacidade de adaptação a um contexto econômico, político e social em constante transformação, para ajustar-se ao sistema internacional de propriedade intelectual.




    APRESENTAÇÃO DA TESE




    Os temas estão interligados pela exploração dos aspectos relacionados ao sistema internacional de propriedade intelectual numa exposição não-linear, que alia conhecimento científico e tecnológico ao desenvolvimento econômico. A possibilidade de patenteamento de resultados da pesquisa universitária apresenta reflexos das mudanças, a partir do século XX, que revolucionaram a ciência e inseriu as universidades nas estruturas da economia mundial. Nesse percurso, o texto está estruturado em quatro partes, sob a perspectiva metodológica de uma análise descritiva.




    A PARTE I expõe a organização sistêmica da proteção a direitos de propriedade intelectual, de modo a demonstrar a função do Estado na organização dos sistemas nacionais, fundados nos moldes definidos internacionalmente. As bases desses direitos, que transitam entre interesses privados e objetivos públicos, são estabelecidas nas negociações relativas ao mercado mundial, cuja historicidade se justifica nesse aspecto, com a finalidade de demonstrar os fundamentos que impõem a tutela internacional em seu sentido mais amplo, fortalecendo sistemas judiciais e administrativos especializados na matéria.




    Os Capítulos tratam, inicialmente, da recepção das normas internacionais no direito interno, que caracterizam a formação dos sistemas nacionais, trazendo à discussão particularidades de diferentes regramentos, considerando como ponto comum as normas estabelecidas pelo Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio, Acordo TRIPS, que impõe aos signatários níveis mínimos como padrões de referência, segundo o qual cada Estado pode definir a regulamentação interna, desde que pautadas em seus princípios estruturantes.




    A seguir, identifica-se as características definidoras da infraestrutura do sistema internacional de propriedade intelectual de uma maneira mais descritiva, com destaque à maleabilidade e complexidade das negociações que sustentaram a união de forças para a criação da Organização Mundial da Propriedade Intelectual, OMPI, no âmbito da Organização Mundial do Comércio, OMC.




    A PARTE II pauta-se nas características que permeiam as relações entre ciência, tecnologia e economia, trazendo como referência experiências de países desenvolvidos e industrializados, como Estados Unidos, Inglaterra, França, por exemplo. Dadas as profundas diferenças que existem em relação a países em desenvolvimento como o Brasil, tais experiências podem contribuir como contraponto ao estudo no âmbito da participação da ciência a partir da pesquisa acadêmica no desenvolvimento tecnológico e sua contribuição à economia mundial.




    Examina-se, a priori, a teoria econômica clássica por sustentar que os níveis mais altos de rendimento eram realmente gerados quando se aumentam os fundos de capital (John Stuart Mill, Adam Smith). Para o pensamento marxista, a dinâmica da sociedade capitalista era baseada na acumulação e no poder sobre os meios de produção. Por sua vez, Joseph Schumpeter e seus seguidores trazem a inovação como principal indutor do crescimento econômico. Nesse contexto, a proteção aos direitos de propriedade intelectual irá representar a segurança necessária para que a ciência aliada à tecnologia possa autorizar a exploração econômica das criações e, ao mesmo tempo, promover o desenvolvimento econômico e social. Para que ambientes de inovação apresentem resultados positivos, o ponto crucial foi ultrapassar a dimensão econômica ou tecnológica para ocorrer fundamentalmente no ambiente político.




    A seguir tem-se, por um lado, o caráter teórico do conhecimento e da pesquisa influenciados pelo espectro da pesquisa aplicada na geração de produtos e processos industrializáveis, enquanto, por outro lado, o conhecimento aplicado se materializa em mercadorias, inseridas comercialmente no sistema econômico. Na medida em que conhecimento e tecnologia transformam-se em recursos centrais do desenvolvimento, algumas questões tornaram-se políticas ao envolver instituições destinadas a promover a disseminação do conhecimento na sociedade. Ou seja, se um dos caminhos para que a sociedade tenha acesso ao conhecimento tecnológico é por meio do mercado, a proteção aos bens de propriedade intelectual é um importante incentivo para que o setor privado tenha interesse em atuar como promotor do desenvolvimento tecnológico, aliando-se ao setor público em busca de políticas públicas específicas para este fim.




    Na PARTE III faz-se uma abordagem teórica aprofundada das principais questões e das variáveis (vicissitudes) que permeiam as formas de proteção ao conhecimento científico e tecnológico gerado a partir da pesquisa universitária. Entre as principais questões tratadas nos Capítulos estão o financiamento público para ensino superior e da pós-graduação, o investimento em pesquisa e desenvolvimento e a proteção de patentes universitárias.




    Busca-se evidenciar as grandes mudanças socioeconômicas que ocorreram a partir de 1947, com o fim da Segunda Guerra Mundial, com a diminuição dos gastos com a defesa nacional nos Estados Unidos, quando os empregos migraram para o setor de bens de fabricação de materiais e produtos na área da construção civil. Até o final da década de 1960, estes também foram gradativamente superados pela ocupação nas áreas de prestação de serviços e por empregos públicos. O principal responsável pelo exponencial número de empregos na esfera governamental foi a expansão da escolaridade de alto nível para serviços cada vez mais especializados, o que inclui o aumento do número de professores e cientistas. A exigência de melhores níveis de educação ampliou o papel do governo na criação e definição de melhores padrões em tecnologias.10




    Um dos principais aspectos reside especificamente na titularidade dos direitos da patente universitária, direitos que passam a fazer parte do patrimônio das universidades, de modo isolado ou em cotitularidade com pesquisadores, com empresas e outras instituições do setor público ou privado. Considerando-se as contingências dos direitos conferidos às patentes provenientes do conhecimento gerado a partir da pesquisa universitária, entende-se que a exploração econômica dessas patentes pode contribuir para o desenvolvimento econômico, científico e tecnológico dos países, sob a perspectiva do modelo da Tríplice Hélice.11




    A participação das universidades brasileiras na atividade de patenteamento é analisada na PARTE IV. O objetivo é identificar a base legal para o processo de patenteamento das universidades e o direcionamento desses ativos para transferência de tecnologia, de forma a contribuir para o desenvolvimento tecnológico e econômico no contexto local, regional e nacional brasileiro.




    Para tanto, demonstra-se inicialmente que a Emenda Constitucional nº 85, de 2015, consolidou a presença ativa e crescente das universidades no ambiente de ciência, tecnologia e inovação para o desenvolvimento. A atualização implementada pelo Marco Legal de Ciência, Tecnologia e Inovação a partir de 2016, principalmente por meio das alterações na Lei nº 10.973, de 2004, incentivou ainda mais as formas de cooperação universidade-empresa para pesquisa e desenvolvimento, seguindo tendências mundiais no depósito de patentes de universidades, com foco na transferência de tecnologia.




    




    

      

        1 BELL (1973, p. 10).


      




      

        2 Ao conceder 3,4% de seu PIB à pesquisa e desenvolvimento em 1964, os Estados Unidos tornaram-se referência, frente aos 2,3% e 1,9% aportados pelo Reino Unido e Países Baixos, no mesmo ano. Na década seguinte, houve o aumento nos níveis da pós-graduação, com maiores índices de formação em mestrados e doutorados (BELL, 1973, p. 284-285).


      




      

        3 Será utilizada a sigla “TRIPS”, resultante da denominação em inglês Agreement on Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights, para designar o Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio (ADPIC).


      




      

        4 Como acrescenta o Doutor Oliveira Ascenção: “E como todos os países necessitam participar do comércio internacional, são obrigados a acatar as regras que condicionam a sua admissão, mesmo que estas representem uma subordinação que não tem fim à vista” (ASCENÇÃO, APDI, s.d.).


      




      

        5 Sobre a abordagem qualitativa, trata-se de pesquisa que pressupõe a análise e interpretação de aspectos mais profundos ao descrever detalhes (investigações, hábitos, atitudes e tendências) da complexidade do comportamento humano (MARCONI e LAKATOS, 2003, p. 167).


      




      

        6 SAMPIERI; COLLADO; LUCIO (2013).


      




      

        7 Noções de sistema desenvolvidas por EASTON (1953); LOSANO (1968 e 2007); LUHMANN (1983); NEVES (1993 e 1979); CANARIS (1996).


      




      

        8 Principalmente com base em NUNES (2006).


      




      

        9 DRAHOS (2003, p. 7).


      




      

        10 De acordo com Daniel Bell, em 1947 os empregos na construção civil passaram de 1980 para 4150, em 1968; e enquanto a produção de serviços (transportes, comércio, finanças, seguros e bens imóveis, prestação de serviços pessoais, profissionais e de negócios) teve um acréscimo de 104%, os empregos gerados pelo governo, aumentou em 117%, no mesmo período (BELL, 1973, p. 152).


      




      

        11 A partir das obras de Henry Etzkowitz e Loet Leydesdorff.


      


    


  




  

    PARTE I


  




  

    CAPÍTULO 1




    A ESTRUTURA DO SISTEMA INTERNACIONAL DE PROPRIEDADE INTELECTUAL




    A presente tese descreve o sistema internacional de Propriedade Intelectual como um sistema aberto e em constante movimento de organização, retroalimentação, adequação e (re)adequação. Um sistema que se auto-organiza e se adapta a ambientes totalmente distintos, a diferentes regimes jurídicos e economias extremamente desproporcionais, mas de modo a adequar-se para cumprir sua finalidade primordial de estruturar o mercado internacional e a livre circulação de mercadorias.12




    O desenvolvimento econômico baseado na produção, de acordo com a economia clássica, a partir do século XX passa a focar mais em processos e serviços, o que envolveu mudanças profundas em três áreas principais: na produção do conhecimento técnico-científico, na função política do Estado e na transformação cultural da sociedade do conhecimento13. Ou seja, o eixo central de uma sociedade industrializada se sustenta no conhecimento científico. De forma mais avançada, numa sociedade do conhecimento, o processo de desenvolvimento busca estender o alcance do conhecimento científico em benefício de toda a sociedade. Este modelo tem como princípio a interação entre ciência e tecnologia e estreita ligação com o ensino superior e formação técnica de alto nível.




    Quanto à função política do estado, uma das grandes mudanças no início de século XX foi motivada pela experiência dos países desenvolvidos mais bem-sucedidos economicamente, como Estados Unidos, Alemanha e Japão, entre outros, sobre como transformar insumos em produtos. Parte desse conhecimento pode ter sido adquirido por meio de investimentos públicos que oportunizaram incorporar tecnologias mais avançadas ao processo produtivo local, mas não sem promover mudanças culturais na disseminação do conhecimento e na articulação público-privada.14




    Em matéria de direitos de propriedade intelectual a questão é ainda mais complexa. Conhecimento é essencialmente bem intangível e tem as propriedades básicas de bem público global15, razão pela qual a função do Estado na economia do conhecimento pode interferir marcadamente na economia mundial. Neste cenário, as maiores potências econômicas demonstraram a eficácia do sistema de propriedade intelectual como elemento importante da infraestrutura para encorajar investimentos em pesquisa e desenvolvimento, especialmente no domínio científico e industrial.




    Os debates nacionais sobre as maneiras de acolher obrigações internacionais a partir do Acordo sobre os Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacionados com o Comércio, Acordo TRIPS (de 1994)16, resultaram na conscientização, tanto por parte dos gestores públicos como do setor empresarial, quanto à importância da propriedade intelectual e seus reflexos socioeconômicos.




    Da mesma forma que a Revolução Industrial lançou as bases da produção moderna e a noção de propriedade mudou à medida que a economia migrou da agricultura para a indústria, o movimento para uma economia baseada no conhecimento, consolidada no final século XX, passou pela revisão dos fundamentos econômicos com ênfase nas configurações da propriedade sobre bens intangíveis.17




    Observe-se que conhecimento e informação são produzidos e valorizados no século XXI, tanto quanto a energia e o aço o foram no auge da industrialização:




    Na sociedade pós-industrial o problema de maior relevância é a organização da ciência, e a instituição primordial é a universidade ou o instituto de pesquisa onde se leva avante esse trabalho. No século XIX, e no início do século XX, a força das nações dependia de sua capacidade industrial, cujo índice mais importante era a produção do aço. [...] Depois da Segunda Guerra Mundial, a capacidade científica de um país passou a constituir um dos determinantes de seu poderio e de seu potencial, e a pesquisa e o desenvolvimento (P&D) substituíram o aço como padrão para comparar a força das potências (BELL, 1973, p. 138-139).




    Assim, significativas mudanças culturais foram fundamentais para demonstrar, particularmente, a educação (em sentido amplo) como base social, e o conhecimento científico e tecnológico como reconhecido fator de desenvolvimento econômico.




    1.1 BENS PROTEGIDOS POR DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL




    Propriedade Intelectual é o termo utilizado em referência a um conjunto de direitos de propriedade protegidos por regimes jurídicos diferenciados, em sua essência, a partir de duas vertentes principais: da Convenção de Paris para Direitos de Propriedade Industrial (1883) – e da Convenção de Berna para Direitos Autorais (1886).




    Para fins doutrinários, o Acordo TRIPS define as criações protegidas sob o prisma do sistema de Propriedade Intelectual internacional, ao orientar a Natureza e Abrangência das Obrigações18 das duas categorias principais. Designadamente:




    1) Direitos Autorais: a) Direitos do Autor; b) Direitos Conexos.19




    2) Direitos Industriais: a) Marcas; b) Indicações Geográficas; c) Desenhos Industriais; d) Patentes; e) Topografia de Circuitos Integrados.20




    Assim, a área de Direitos Autorais define: a) os Direitos de Autor sobre obras literárias (romances, poemas, peças teatrais, filmes, obras musicais), artísticas (desenhos, pinturas, fotografias, esculturas, projetos arquitetônicos) e científicas; e b) os Direitos Conexos (que incluem direitos de artistas em suas performances, produtores de fonogramas em suas gravações, as editoras, emissoras de rádio e de programas de televisão).




    Por outro lado, o Direito Industrial tem por finalidade proteger os modos de afirmação econômica e da identidade da empresa21. Por esta via, da propriedade industrial, é possível proteger a afirmação técnica (patentes de invenção e de modelo de utilidade); estética ou ornamental (desenhos industriais); e sinais distintivos (marcas, nomes e denominações comerciais).




    Ainda, como medida de estratégia nacional e, portanto, não regulado pelo TRIPS, numa categoria de direitos sui generis, é designada a proteção conferida às novas variedades de plantas (cultivares) e aos conhecimentos tradicionais e expressões culturais. Nesse campo, a OMPI22, considerando que os conhecimentos tradicionais como tais não são protegidos por sistemas convencionais, a questão tem levado alguns países23 a criarem seus próprios sistemas sui generis (especiais), com base nos tipos de medidas, princípios e valores que se constituem de maneira diferenciada nos sistemas nacionais de propriedade intelectual.




    As dimensões e variações dos regimes de propriedade intelectual são resultados de diferentes tradições jurídicas que buscaram harmonização de suas normas, provenientes de longas negociações internacionais que tiveram início no século XVIII. Para Drahos (1996), a definição de propriedade intelectual concentra-se em dois elementos: a propriedade e o objeto ao qual a propriedade está relacionada. A ideia subjacente dessa classificação é que o objeto do direito é intangível. A principal diferença entre os direitos reais de propriedade e os direitos de propriedade intelectual é que, neste último caso, o objeto do direito é não-físico.




    A base filosófica assenta-se no reconhecimento primordial dos direitos de propriedade sob a égide do pensamento liberal que, por sua natureza, confere ao titular direitos de exclusivo perante terceiros24. São direitos exclusivos do titular, enquanto direitos subjetivos privados, produzir (fabricar), explorar comercialmente, ou ainda transmitir ou licenciar25 a terceiros a totalidade ou somente algumas das faculdades jurídicas que lhe são inerentes, enquanto a caracterização negativa, sob esse ponto de vista, traduz-se no ius prohibendi, autorizativo ao titular do poder de impedir que terceiros26, sem sua autorização, pratiquem os atos que lhe são por lei permitidos, além de coibir a importação paralela.27




    O titular adquire direitos subjetivos de caráter absoluto, oponíveis erga omnes28, que conferem proteção sobre a exclusividade inerente a estes:




    Vale isto por dizer que ao Estado e ao seu sistema normativo se exige mais do que, sob reserva do possível, o apoio e a criação ou a melhoria de funcionamento de centros de investigação (públicos e privados): o Estado, através de precípuos comandos normativos, deve articular a promoção da actividade da criação e investigação científica com a proteção jurídica dos seus resultados, assegurando o reconhecimento ou a constituição de direitos subjectivos privados, dotados de ius prohibendi (vertente negativa), oponível erga omnes a todos os que utilizem, em certas condições, tais resultados ou objectos, e de um licere positivo (v.g., permitindo a celebração de contratos pelos quais se atribuem temporária ou definitivamente, todas ou algumas faculdades de utilização inerentes aos direitos subjetivos que incidem sobre as criações ou prestações empresarias assim protegidas) (MARQUES, 2007, p. 42).




    Por fim, cumpre-nos ressaltar o reconhecimento quanto ao exercício da vertente patrimonial dos direitos de exclusivo como exceção à regra. A regra geral é a liberdade geral de agir e a liberdade de iniciativa econômica, enquanto o exclusivo industrial ou comercial, é a exceção, porque consiste no direito de impedir terceiros de imitar o trabalho ou as prestações de outrem, em especial sob a perspectiva do direito da concorrência.29




    Trata-se do reconhecimento de que um pedido cumpre os requisitos para garantir um direito subjetivo de caráter exclusivo ao objeto (tecnologia – produto ou processo) sob avaliação administrativa do Estado. Atribuição do órgão competente (Instituto Nacional de Propriedade Industrial - INPI) de cada país signatário do Acordo TRIPS. Os direitos de autor e direitos conexos, além das diferenças existentes nos sistemas de copyright utilizados na Inglaterra, nos Estados Unidos e demais países do Common Law e os chamados droit d’auteur, não requerem necessariamente um registro para serem reconhecidos tanto como direitos patrimoniais quanto morais, conforme a Convenção de Berna, de 188630. Por outro lado, a proteção aos direitos industriais tem como pressuposto a efetiva concessão de direitos por autoridade competente, no nível nacional.




    Contudo, estão ainda sujeitos às limitações impostas no alcance dos direitos patrimoniais da propriedade, nos limites de sua função social, o que justifica, por exemplo, a aplicação das regras de restrição à utilização da marca31 ou a imposição de licenciamento compulsório (ou obrigatório) de patentes para atender interesse público32, ou para prover situações de extrema urgência33 e em casos de ameaça à segurança nacional.34




    Nesse sentido, a tutela dos bens imateriais adquiridos pelos direitos de propriedade intelectual está adstrita ao princípio da tipicidade35, segundo o qual somente aqueles bens que preencham os requisitos previstos em lei podem constituir o exclusivo legal com poderes para explorar a criação, para transferir a titularidade por meio de contratos de cessão ou autorizar o uso por terceiros, por meio dos contratos de licenciamento.36




    Tais direitos estão adstritos à temporalidade e à territorialidade. Os limites temporais impostos à duração dos direitos exclusivos no tempo funcionam como uma vantagem adicional para o titular dos direitos de propriedade industrial, permitindo-lhe recuperar os custos de seu investimento, enquanto tem por objetivo incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de inovações. Após o término do período de proteção, a tecnologia será disponibilizada ao público37, de forma a contribuir com o patrimônio de conhecimento técnico disponível à sociedade.38




    Quanto à territorialidade, a proteção tem sua eficácia limitada às fronteiras do Estado concedente39. Entretanto, fatos ocorridos em território estrangeiro não são irrelevantes em relação à territorialidade, tendo em vista que o requisito da novidade40 em matéria de patentes é aferida à escala mundial.41 Outro exemplo é o registro de marcas no âmbito do Protocolo de Madri42, tratado internacional que permite o registro de marcas em mais de 120 países.




    Nesse domínio, entende-se de que os direitos de propriedade intelectual são necessários para criar incentivos à inovação e promover o desenvolvimento tecnológico.43 Nessa linha, o Acordo TRIPS traz expressamente normas referentes a Medidas Cautelares com a finalidade de prescrever procedimentos especiais e de fronteira44 para evitar a importação ou circulação de mercadorias contrafeitas:




    Artigo 50




    1 - As autoridades judiciais terão o poder de determinar medidas cautelares rápidas e eficazes:




    a) para evitar a ocorrência de uma violação de qualquer direito de propriedade intelectual, em especial para evitar a entrada nos canais comerciais sob sua jurisdição de bens, inclusive de bens importados, imediatamente após sua liberação alfandegária;




    b) para preservar provas relevantes relativas a uma alegada violação.




    2 - As autoridades judiciais terão o poder de adotar medidas cautelares, “inaudita altera parte”, quando apropriado, em especial quando qualquer demora tenderá a provocar dano irreparável ao titular do direito, ou quando exista um risco comprovado de que as provas sejam destruídas.




    3 - As autoridades judiciais terão o poder de exigir que o requerente forneça todas as provas razoavelmente disponíveis, de modo a se convencer, com grau suficiente de certeza,23 que o requerente é o titular do direito e que seu direito está sendo violado ou que tal violação é iminente e de determinar que o requerente deposite uma caução ou garantia equivalente, suficiente para proteger o réu e evitar abuso.




    4 - Quando medidas cautelares tenham sido adotadas “inaudita altera parte”, as partes afetadas serão notificadas sem demora, no mais tardar após a execução das medidas. Uma revisão, inclusive o direito a ser ouvido, terá lugar mediante pedido do réu, com vistas a decidir, dentro de um prazo razoável após a notificação das medidas, se essas medidas serão alteradas, revogadas ou mantidas.




    5 - A autoridade que executará as medidas cautelares poderá requerer ao demandante que ele provenha outras informações necessárias à identificação dos bens pertinentes.




    6 - Sem prejuízo do disposto no parágrafo 4, as medidas cautelares adotadas com base nos parágrafos 1 e 2 serão revogadas ou deixarão de surtir efeito, quando assim requisitado pelo réu, se o processo conducente a uma decisão sobre o mérito do pedido não for iniciado dentro de um prazo razoável. Nos casos em que a legislação de um Membro assim o permitir, esse prazo será fixado pela autoridade judicial que determinou as medidas cautelares. Na ausência de sua fixação, o prazo não será superior a 20 dias úteis ou a 31 dias corridos, o que for maior.




    7 - Quando as medidas cautelares forem revogadas, ou quando elas expirarem em função de qualquer ato ou omissão por parte do demandante, ou quando for subseqüentemente verificado que não houve violação ou ameaça de violação a um direito de propriedade intelectual, as autoridades judiciais, quando solicitadas pelo réu, terão o poder de determinar que o demandante forneça ao réu compensação adequada pelo dano causado por essas medidas.




    8 - Na medida em que qualquer medida cautelar possa ser determinada como decorrência de procedimento administrativo, esses procedimentos conformar-se-ão a princípios substantivamente equivalentes aos estabelecidos nesta Seção.




    Portanto, o sistema prevê medidas de caráter preventivo45 e repressivo46 como meios para impedir terceiros de produzir, utilizar ou colocar no mercado produtos que incorporem o objeto protegido como propriedade intelectual, as quais visam coibir, juntamente com a concorrência desleal,47 a utilização indevida e a contrafação.48




    Dessa forma, em sentido amplo, o Direito de Propriedade Intelectual protege as espécies de criações intelectuais49 que podem resultar na exploração comercial ou vantagem econômica para o criador ou titular e na satisfação de interesses morais ou patrimoniais dos autores. Por sua vez, a natureza econômica dos contratos que têm por objeto nomeadamente direitos de propriedade industrial, traz em si uma posição jurídica sobre criações, dirigida a um mercado submetido a regras próprias do sistema de comércio mundial.




    




    

      

        12 A abordagem metodológica funcionalista-sistêmica concentra-se nas instituições da sociedade e pauta-se na moderna concepção de sistema que surge durante a Segunda Guerra Mundial, a partir de proposições que emergem da cibernética e de teorias da tecnologia da informação, revolucionando as vertentes das ciências físicas e orgânicas, precursoras da Teoria dos Sistemas (CANARIS, 1996). A história sobre a concepção tradicional de sistema no direito pode ser encontrada em (LOSANO, 1968).


      




      

        13 BELL (1973, p. 275).


      




      

        14 BELL (1973, 355).


      




      

        15 Sobre bens públicos globais e direitos de propriedade intelectual, ver MASKUS e REICHMAN (2004); VICENTE (2020); DRAHOS (2004). Ver também, LAVOURAS e ALMEIDA (2009, p. 170), que consideram necessário repensar o equilíbrio entre entidades públicas e privadas num cenário internacional, que engloba estados, empresas, indivíduos e organizações, bem como a mobilização de instrumentos, termos e conceitos, que sejam susceptíveis de dar resposta às necessidades privadas e aos objetivos comuns, quando se trata de bens públicos globais.


      




      

        16 No domínio das Convenções internacionais, o Art. 2 do Acordo sobre Aspectos Relacionados ao Comércio dos Direitos de Propriedade Intelectual, TRIPS, estabelece as obrigações existentes nas diferentes convenções relativas a direitos da Propriedade Intelectual, segundo: a Convenção de Paris, de 1883 (relativa à proteção da Propriedade Industrial), a Convenção de Berna, de 1886 (relativa à proteção das obras literárias e artísticas), a Convenção de Roma, de 1961 (relativa à proteção dos artistas intérpretes ou executantes, produtores de fonogramas e organismos de radiodifusão) e o Tratado de Washington, de 1989 (em matéria de circuitos integrados).


      




      

        17 Na obra The Age of Discontinuity publicada em 1968, Peter Druker anuncia a educação como o cerne de uma nova era, a era da sociedade do conhecimento, em que o conhecimento é focado como fator de produção, combinando e suplantando os antigos fatores: trabalho, capital e terra. (DRUKER, 1976).


      




      

        18 TRIPS, Artigo 1 - Natureza e Abrangência das Obrigações. Item 2: Para os fins deste Acordo, o termo “propriedade intelectual” refere-se ‘a todas as categorias de propriedade intelectual que são objeto das Seções 1 a 7 da Parte II.


      




      

        19 TRIPS, Parte II, Seção 1: Protege as obras literárias, artísticas e cientificas e as interpretações artísticas e execuções, fonogramas e transmissões por radiodifusão.


      




      

        20 TRIPS, Parte II, Seção 2: Marcas, nomes e denominações comerciais; Seção 3: Indicações Geográficas; Seção 4: Desenhos Industriais; Seção 5 Patentes; e Seção 6: Topografia de Circuitos Integrados.


      




      

        21 GONÇALVES (2008, p. 20).


      




      

        22 Consultar na OMPI. Nota Informativa n° 3, de 2016, sobre o desenvolvimento de uma estratégia nacional para proteção da propriedade intelectual dos conhecimentos tradicionais e expressões culturais. Também VICENTE (2020, p. 189), afirma que a categoria de direitos sui generis advém de necessidades específicas de tutela, as quais o regime internacional se mostra inadaptado, ficou consagrado como novos direitos subjetivos nas ordens jurídicas nacionais.


      




      

        23 No Brasil, a Lei da Proteção de Cultivares, Lei nº 9.456/1997, dispõe sobre normas que podem obstar a livre utilização de plantas ou de suas partes de reprodução ou de multiplicação vegetativa, no país. Visa proteger à obtenção de nova variedade vegetal com características claramente distinguíveis de outras espécies conhecidas, que seja homogênea e estável quanto aos descritores através de gerações sucessivas e seja de espécie passível de uso pelo complexo agroflorestal, descrita em publicação especializada disponível e acessível ao público, bem como a linhagem componente de híbridos (art. 3º, inciso IV). Também nessa modalidade de proteção sui generis, a Lei nº 13.123/2015, dispõe sobre o acesso ao patrimônio genético, sobre a proteção e o acesso ao conhecimento tradicional associado e sobre a repartição de benefícios para conservação e uso sustentável da biodiversidade.


      




      

        24 Entendimento dominante da doutrina, de acordo com SILVA (2003); GONÇALVES (2013); MARQUES (2011; 2005; 2003); CRUZ (2012a). Há entendimentos de que a propriedade intelectual se traduz em um direito de monopólio: ASCENÇÃO (2011).


      




      

        25 Sob a perspectiva da licença voluntária.


      




      

        26 Nos direitos de exclusivo assentam as proibições previstas no Acordo TRIPS, Art. 28.1: “Uma patente conferirá a seu titular os seguintes direitos exclusivos: a) quando o objeto da patente for um produto, o de evitar que terceiros sem seu consentimento produzam, usem, coloquem a venda, vendam ou importem com esses propósitos aqueles bens; b) quando o objeto da patente for um processo: o de evitar que terceiros sem seu consentimento usem o processo e usem, coloquem a venda, vendam ou importem. com esses propósitos pelo menos o produto obtido diretamente por aquele processo”. Ainda no art. 50:1: “As autoridades judiciais terão o poder de determinar medidas cautelares rápidas e eficazes: a) para evitar a ocorrência de uma violação de qualquer direito de propriedade intelectual, em especial para evitar a entrada nos canais comerciais sob sua jurisdição de bens, inclusive de bens importados, imediatamente após sua liberação alfandegária; b) para preservar provas relevantes relativas a uma alegada violação”. A LPI brasileira, Lei nº 9.279/1996, art. 42 prevê: “A patente confere ao seu titular o direito de impedir terceiro, sem o seu consentimento, de produzir, usar, colocar à venda, vender ou importar com estes propósitos: I – produto objeto de patente; II - processo ou produto obtido diretamente por processo patenteado”.


      




      

        27 Sobre esgotamento de direitos de propriedade industrial e importação paralela, ver MARQUES (2014); BASSO (2011); TRABUCO e OLIVEIRA (2011).


      




      

        28 Também em VICENTE (2020, p. 13).


      




      

        29 “O regime jurídico que corresponde a estes direitos de propriedade intelectual deve ser adequado e necessário e, portanto, proporcional à prossecução dos objetivos que cada um dos exclusivos intelectuais ou industriais visa realizar nos casos concretos. Deve, destarte, ser tomada em devida conta a relevância dos interesses dos concorrentes, dos consumidores; da população em geral, seja por ocasião da constituição ou do reconhecimento de um concreto direito de propriedade industrial, seja essencialmente por ocasião da delimitação do respectivo âmbito de protecção” (MARQUES, 2007, p. 47); ver também MARQUES (2005); SILVA (2003).


      




      

        30 Ver em VICENTE (2020); SILVA (2008; 2003).


      




      

        31 Sobre limites da regulação internacional quanto a marcas, ver: VICENTE (2020) e GONÇALVES (2008); sobre a marca farmacêutica, ver MARQUES (2012). Sobre licenciamento de patentes em Direito Industrial, ver: MARQUES (2011; 2008); ALMEIDA; GONÇALVES; TRABUCO (2011).


      




      

        32 Licença compulsória consiste na solicitação para suspensão temporária do direito de exclusivo do titular da patente, de acordo com os artigos 68 a 74 da Lei nº 9.279/196. Veja-se Decreto nº 6.108/2007, no qual o governo brasileiro concedeu licenciamento compulsório por interesse público, de patentes referentes ao medicamento Efavirenz, do Laboratório Merck Sharp & Dohme, para fins de uso público não-comercial, no tratamento dos portadores de HIV (ou SIDA), Revogado Pelo Decreto nº 9.917, de 18 de julho de 2019.


      




      

        33 A legislação portuguesa trata do licenciamento obrigatório, nos casos em que a concessão se baseia em motivos de interesse público, à satisfação de necessidades de saúde pública ou de nutrição ou, ainda nessa linha, em situações de emergência ou de extrema urgência (v.g. conflitos armados, catástrofes naturais, cataclismos, pandemias), de acordo com o Artigo 108º. A licença por motivo de interesse público é conferida por despacho do membro do Governo competente em razão da matéria, segundo o CDI português, Artigo 111º, do Decreto-Lei nº 110/2018. Ver a esse respeito MARQUES (2008).


      




      

        34 MARQUES (2020, p. 147).


      




      

        35 Estão, ainda, protegidos no campo dos Direitos Industriais e do Direito da Concorrência, determinados conhecimentos técnicos ou de gestão, definidos como informação confidencial, know how, segredo de negócio, segredo industrial e a prestação de serviços de assistência técnica (SILVA, 2003, p. 56).


      




      

        36 BARBOSA (2015); ALMEIDA; GONÇALVES; TRABUCO (2011); MARQUES (2008); BARRAL; PIMENTEL (2007).


      




      

        37 Os prazos de proteção são variáveis em razão da matéria protegida.


      




      

        38 VICENTE (2020, p. 30).


      




      

        39 VICENTE (2020, p. 18).


      




      

        40 No caso dos medicamentos, não se confunde com os que estão amparados pelo direito de patentes de outros que estão livres de patentes, conhecidos como medicamento genérico, seja porque sua criação não implicou em uma patente, por falta de novidade ou outro motivo legal, seja porque expirou o período de duração do direito de patente. Sobre a regulação referente a medicamento genérico pela Agência Europeia do Medicamento, ver: Artigo 19º/3, a, do Estatuto do Medicamento, aprovado pelo Decreto-Lei nº 176/2006, de 30 de agosto; art. 10º da Diretiva nº 2001/83/CE, alterada pela Diretiva nº 2004/27/CE. cfr., também, o Regulamento (CE) nº 726/2004, alterado pelo Regulamento (UE) nº 1027/2012, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25/10/2012, no que respeita à farmacovigilância, conforme MARQUES (2020, p. 138).


      




      

        41 O Brasil aderiu ao Protocolo de Madri em 25 de junho de 2019.


      




      

        42 Impedindo o depósito de uma patente em qualquer dos países signatários do Acordo TRIPS.


      




      

        43 Sobre normas internacionais aplicáveis, ver VICENTE (2020).


      




      

        44 ROCHA (2007, p. 151).


      




      

        45 CRUZ (2012b, p. 82).


      




      

        46 Sobre violação de direitos industriais e responsabilidade civil no âmbito da União Europeia e na legislação portuguesa, ver GERALDES (2012). No âmbito da OMC, o Acordo TRIPS prevê no Artigo 45 possíveis indenizações: 1 - As autoridades judiciais terão o poder de determinar que o infrator pague ao titular do direito uma indenização adequada para compensar o dano que este tenha sofrido em virtude de uma violação de seu direito de propriedade intelectual cometido por um infrator que tenha efetuado a atividade infratora com ciência, ou com base razoável para ter ciência. 2 - As autoridades judiciais terão também o poder de determinar que o infrator pague as despesas do titular do direito, que poderão incluir os honorários apropriados de advogado. Em determinados casos, os Membros poderão autorizar as autoridades judiciais a determinar a reparação e/ou o pagamento de indenizações previamente estabelecidas, mesmo quando o infrator não tenha efetuado a atividade infratora com ciência, ou com base razoável para ter ciência.Além de outros remédios, previstos no Artigo 46.
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